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Resumo

Obje�vo: Analisar a par�cipação do Conselho 
Municipal de Saúde, de um município do estado 
do Rio Grande do Sul, nos processos de 
discussão, formulação, proposição, fiscalização, 
implementação e avaliação das Polí�cas 
Públicas de Saúde. Métodos: análise das Atas 
das reuniões ordinárias e extraordinárias de um 
Conselho Municipal de Saúde (CMS) no ano de 
2017. Após coleta das demandas de saúde 
trazidas pelos par�cipantes do CMS, os dados 
foram analisados com a aplicação da técnica de 
análise de conteúdo proposta por Bardin. 
Resultados: As demandas de saúde levantadas 
pelos conselheiros foram agrupadas em três 
grandes categorias. A categoria “Prestação de 
serviços públicos de saúde” refere­se às falas 
sobre dificuldade de acesso, oferta insuficiente 
de serviços de saúde, falta de recursos 
materiais e insumos farmacêu�cos e limitações 
na estrutura �sica das unidades. A categoria 
“Vínculos profissionais e o processo de trabalho 
no SUS” diz sobre as demandas que envolvem 
os profissionais da saúde e a necessidade de 
recursos humanos na Atenção Básica, bem 
como a insegurança e situações de violência no 
contexto de trabalho. Por fim, a categoria 
“Fiscalização e Controle dos Recursos e Ações 
em Saúde”  contempla  as  fa las  sobre 
transparência na alocação de recursos públicos 
e o (não) cumprimento da legislação que versa 
sobre atuação do controle social. Conclusão: 
Estas demandas, além de encontrarem 
respaldo nas discussões internas do CMS, 
possuem similaridades com demandas 
externas ao controle social, desta forma, 
conclui­se que esta instância colegiada 

DOI: 10.18310/2446­48132020v6n3.2932g593

Controle social a�vo: análise do registro público das atas de um conselho 
municipal de saúde 

Ac�ve social control: analysis of the public registra�on of the record of a municipal health council 

Marina Souto Dalmaso
Mestre em Ensino na Saúde pela Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre ­ 
UFCSPA. 
E­mail: marina.dalmaso@hotmail.com

Lucas Balsanelli Souza
Mestre em Ensino na Saúde pela Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre ­ 
UFCSPA. 
E­mail: ba.lucas@gmail.com

Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro
Mestre em Ensino na Saúde pela Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre ­ 
UFCSPA. 
E­mail: fabianeribeiro04@gmail.com

Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro
Doutora em Saúde Pública pela Universidade 
de São Paulo. Docente na Universidade Federal 
de Ciência da Saúde de Porto Alegre. 
E­mail: andreawb@ufcspa.edu.br

Saúde em Redes. 2020; 6(3):195­206



196

Controle social a�vo: análise do registro público das atas de um conselho municipal de saúde 

Introdução

O processo legal de criação do SUS teve início em 

1988, com a promulgação da Cons�tuição da 

República Federa�va do Brasil, que deu destaque 

para os vários aspectos que procuravam garan�r 

o acesso de todos à cidadania. Dentre estes, 

estabeleceu­se a saúde como direito social e 

definiu­se sua manutenção como competência 

comum da União, dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios. Com a promulgação da 

“Cons�tuição Cidadã”, a saúde tornou­se direito 

de todos e dever do Estado, que deve garan�r a 

redução do risco de doenças e de outros agravos 

e o acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para promoção, proteção e recuperação 
1

da saúde individual e cole�va .

Atendendo aos pressupostos da Cons�tuição, em 
2

1990, promulgou­se a Lei nº 8080/90 , lei que 

ins�tuiu o Sistema Único de Saúde, cons�tuído 

pelo conjunto de ações e serviços de saúde de 

acordo com as diretrizes previstas no Ar�go nº 
1198 da Cons�tuição Federal de 1988 . A Lei dispôs 

sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e 

estabeleceu as diretrizes e normas que 

direcionariam o novo sistema de saúde. 

A par�cipação social na gestão das polí�cas 

públicas foi ins�tucionalizada no SUS por meio 
3

da Lei nº 8.142/90 , que além de estabelecer os 

par�cipa a�vamente do Sistema Único de 
Saúde, de maneira independente, autônoma e 
representa�va.

Palavras­chave:  Conselhos  de  saúde; 
Par�cipação da comunidade; polí�cas de 
Controle Social.

Abstract

Objec�ve: To analyze the par�cipa�on of the 
Municipal Health Council (CMS), of a municipality in 
the state of Rio Grande do Sul, in the processes of 
discussion, formula�on, proposi�on, inspec�on, 
implementa�on and evalua�on of Public Health 
Policies. Methods: analysis of the minutes of 
ordinary and extraordinary mee�ngs data from a 
CMS in 2017. A�er collec�ng the health demands 
brought by CMS par�cipants, the data were 
analyzed using the content analysis technique 
proposed by Bardin. Results: The health demands 
raised by the counselors were grouped into three 
major categories. The category “Provision of public 
health services” refers to the statements about 

difficulty in access, insufficient supply of health 
serv ices ,  lack  of  mater ia l  resources  and 
pharmaceu�cal supplies and limita�ons in the 
physical structure of the units. The category 
“Professional connec�ons and the work process in 
SUS comprises the demands that involve health 
professionals and the need for human resources in 
Primary Care, as well as insecurity and situa�ons of 
violence in the work environment context. Finally, 
the category “Inspec�on and Control of Resources 
and Ac�ons in Health” includes statements about 
transparency in the alloca�on of public resources 
and the (non) compliance with the legisla�on that 
deals with the performance of social control. 
Conclusion: These demands, in addi�on to finding 
support in the internal discussions of the CMS, have 
similari�es with demands that go beyond social 
control, thus, it is concluded that this collegiate 
body ac�vely par�cipates in the Unified Health 
System in an independent, autonomous and 
representa�ve manner.

Keywords:  Hea l th  counc i l s ;  Community 
par�cipa�on; Social control policies.
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c r i t é r i o s  s o b r e  a s  t r a n s f e r ê n c i a s 

intergovernamentais de recursos financeiros na 

área da saúde, disciplinou a par�cipação da 

comunidade na gestão do sistema. A lei definiu 

que cada esfera de governo contaria com a 

presença de instâncias colegiadas, Conferências 

e Conselhos de Saúde, como instâncias de 

par�cipação popular, ambas com representação 

dos usuários paritária em relação ao conjunto 

dos demais segmentos e com sua organização e 

normas de funcionamento definidas em 

regimento próprio.

A ins�tucionalização dos locais de par�cipação 

da comunidade no SUS transformou os 

conselhos de saúde e as conferências de saúde 

em dois dos principais espaços democrá�cos 

para o exercício da par�cipação e do controle 
4

social . Em caráter permanente e delibera�vo, 

os conselhos de saúde atuam na formulação de 

estratégias e no controle da execução da 

polí�ca de saúde, inclusive nos aspectos 
3

econômicos e financeiros . Podem ser citadas 

de maneira exemplifica�va algumas de suas 

pr inc ipa i s  a�v idades :  fisca l i zação  do 

financiamento da saúde, estabelecimento de 

prioridades para as ações e serviços, avaliação 

das condições de saúde e da qualidade dos 

serviços de saúde, avaliação da gestão, 

apreciação das prestações de contas anuais 

encaminhadas pelo gestor e o assessoramento 
4

do poder legisla�vo .

Nesse contexto, este estudo teve como obje�vo 

a n a l i s a r  a s  d e m a n d a s  d e  s a ú d e  d o s 

conselheiros municipais de saúde a par�r de 

suas par�cipações nas Plenárias Conselho 

Municipal de Saúde (CMS), de um município do 

estado do Rio Grande do Sul, nos processos de 

discussão, formulação, proposição, fiscalização, 

implementação e avaliação das Polí�cas 

Públicas de Saúde de âmbito municipal. Por 

meio de tal, os autores deste estudo pautaram a 

relevância do CMS como instância do SUS.

Metodologia

Estudo de abordagem qualita�va, descri�vo, 

com o emprego da análise de conteúdo em 

fontes secundárias, de acesso irrestrito e 

disponível ao público através do site oficial do 

referido município. A amostragem foi por 

conveniência.

A seleção dos dados foi a par�r de todas as Atas 

do Conselho Municipal de Saúde (CMS) de 

2017 que estavam disponíveis em domínio 

público até a data de 01/01/2018. Foram 

consideradas para a análise tanto as sessões 

ordinárias quanto as extraordinárias que 

ocorreram neste período.

O estudo teve como cenário de pesquisa o CMS 

de um município localizado no estado do Rio 

Grande do Sul, Brasil, com área de 496,682 km² 

e população es�mada para 2018 de 1.479.101 

habitantes, segundo os dados do Ins�tuto 
5

Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca .

O CMS está atualmente estruturado com a 

seguinte composição: a) um Plenário, composto 

por 86 membros; b) um Núcleo de Coordenação, 
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com 8 membros representantes de en�dades ou 

Conselhos Distritais de Saúde que compõem o 

Plenário;  c)  uma Secretaria  Execu�va, 

subordinada ao Núcleo de Coordenação; d) uma 

Secretaria Técnica, com finalidade de subsidiar e 

qualificar as deliberações do Plenário, além de 

ter função assessora; e) Comissões Execu�vas e 

Temá�cas; f) 13 Conselhos Distritais de Saúde, 

instâncias descentralizada e regionalizada do 

CMS; g) 143 Conselhos Locais de Saúde, 

instância máxima delibera�va e de par�cipação 

da comunidade na área de abrangência de cada 

unidade de saúde.

Para padronizar e facilitar a coleta de dados, foi 

criado pelos autores um Quadro de Dados, 

onde constavam os seguintes itens: Número da 

Ata, Data da Ata, Iden�ficação do conselheiro e 

Demandas de saúde direcionadas a gestão 

municipal de saúde. A fim de garan�r o 

anonimato dos conselheiros, estes �veram suas 

falas iden�ficadas pela letra “F”, numeradas de 

acordo com a ordem que aparecem, seguida 

pela iden�ficação numérica da plenária, tal qual 

o exemplo “(F18.5)”, sendo F para fala, 18 para a 

18ª fala de conselheiro coletada e 5 o número 

da Plenária onde a mesma foi proferida.

Para a análise dos dados foi aplicada a técnica 
6de análise de conteúdo proposta por Bardin , 

que se caracteriza por três etapas: a) Pré­

análise: é o momento inicial de organização 

através da leitura do material que está sendo 

analisado; b) exploração do material: visa a 

compreensão do  mater ia l  at ravés  da 

categorização de palavras­chave ou frases 

significa�vas; c) tratamento dos resultados 

ob�dos e interpretação: momento que os 

autores atribuem significados aos resultados 

ob�dos com as demais etapas. A técnica de 

análise de conteúdo possibilita fazer inferências 

e interpretações, reforçando o embasamento já 

descrito na linha inicial da pesquisa.

Visando melhorar a organização dos dados e 

facilitar a aplicação da técnica de análise, após a 

leitura na íntegra do material selecionado, foi 

construída uma tabela em que foram 

distribuídos os trechos­chave, representa�vos 

das demandas. Após análise e nova leitura dos 

trechos selecionados, estes deram origem a 

subdivisões por assunto que resultaram na 

categorização e proposta de discussão final. A 

discussão foi alicerçada nos princípios do SUS, 

nas  po l í�cas  públ icas  de  saúde e  na 

par�cipação comunitária.

Resultados e discussão

Foram selecionadas,  a par�r das atas 

analisadas, a par�r de 216 par�cipações de fala 

transcritas nas atas, que evidenciaram 405 

demandas para a área da saúde. Na iden�dade 

dos falantes, observou­se a par�cipação de 

representantes de conselhos distritais de saúde 

(251 falas), de conselhos profissionais na área 

da saúde (29 falas), de sindicatos na área da 

saúde (26 falas), trabalhadores da área da 

saúde (19 falas), movimentos sociais (15 falas), 

associação de classe profissional na área da 

saúde (14 falas), assessoria técnica e de 

comunicação do próprio CMS (7 falas), usuários 
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ouvintes (6 falas), associação de moradores (6 

falas), organizações não­governamentais (4 

falas), professor universitário na área da saúde 

(2 falas), conselhos municipais de outras áreas 

(2 falas), conselheiro local de saúde (1 fala) e 

profissional residente na área da saúde (1 fala). 

Ainda, foram encontradas 11 falas sem 

iden�ficação do locutor. 

A análise dos resultados culminou em 3 grandes 

categorias relacionadas às demandas dos 

conselheiros: prestação de serviços públicos de 

saúde, vínculos profissionais e o processo de 

trabalho no SUS e Fiscalização e Controle dos 

Recursos e Ações em Saúde.

Prestação de serviços públicos de saúde

As demandas levantadas pelos conselheiros de 

saúde ao longo do ano de 2017 destacaram 

necessidades de melhorias na prestação de 

serviços públicos ofertados pela rede municipal 

de saúde. Questões de dificuldade de acesso 

aos serviços e oferta insuficiente de serviços de 

saúde a população são evidenciados nos 

seguintes trechos:

“[…] fechou a unidade que fazia coleta, coleta que 

era bem próximo nosso ali da unidade, […] só tem 

hoje uma […] que tem muito problema, muitos 

problemas, porque você tem que ir lá para 

agendar e depois você tem que retornar para você 

fazer o exame. E aí eu te pergunto, […] tem 

condições de pagar as quatro passagens para ir e 

voltar?” (F105.10)

“E as medicações […], desculpe, mas eu não sei, eu 

tenho uma visão que elas funcionavam quando 

elas estavam no posto, o an�bió�co estava no 

posto para distribuir, elas funcionavam, não era 

aquele horror que estão essas farmácias distritais. 

Desculpe, mas está, parem lá para olhar, vão olhar 

a farmácia distrital.” (F117.12)

“[…] desde 2009, 2011, sofreu um processo de 

remoção, e com isso a gente perdeu nosso posto 

de saúde que levaram embora. Desde então […] tá 

sem posto de saúde, sem atendimento, que é um 

direito de todos como a menina já falou, que é um 

direito de todos que tenha saúde […].” (F173.16)

“[…] com relação à população na situação de rua 

também, a gente recebe diariamente denúncias 

que eles tentam ser atendidos no (Hospital) [...] 

por uma situação e não estão conseguindo 

acessar o serviço, vão a emergência do (Hospital) 

[...] também e não são atendidos.” (F215.18)

Demandas semelhantes foram observadas 

também em relação a estrutura �sica, 

equipamentos e mobiliários presentes nos 

estabelecimentos de saúde:

“Só para constatar a situação precária do nosso 

posto […] não tem espaço para fazer a compilação 

dos dados, […], tem que sentar na rua, nos bancos 

lá, porque não tem espaço, é bem pequeninho o 

posto. É uma área muito vulnerável.” (F42.5)

“[…] sempre nos deparamos com a emergência 

lotada, só que aquele dia estava hiper, hiper, 

hiperlotada. […] além das pessoas estarem nos 

corredores, nas cadeiras, pelo chão, era o saguão 

cheio, era o pá�o cheio, tudo, tudo lá era muito 

cheio.” (F15.3)

“[…] foi aprovada as diretrizes das pessoas com 

deficiência […], como vamos ter diretrizes 

perfeitas se não conseguimos colocar uma rampa 

de acesso em um posto de saúde? […], eu caí da 
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minha cadeira, fraturei o fêmur por uma rampa 

mal construída pela prefeitura.” (F68.7)

Em conformidade com as demandas levantadas 

pelos conselheiros, ao analisar a prestação de 

ser v iços  de  manutenção  pred ia l  nos 

estabelecimentos  de  Saúde,  Amorim  e 
7colaboradores  observam  que  poucos 

estabelecimentos cumprem os requisitos mínimos 

ao seu funcionamento. A grande maioria dos 

estabelecimentos de saúde não garantem 

infraestrutura �sica, equipamentos, insumos e 

materiais necessários à operacionalização do serviço 

de acordo com sua demanda e a legislação vigente.

Outro aspecto em destaque levantado pelos 

conselheiros municipais de saúde, foi a deficiência 

no fornecimento de medicamentos aos munícipes, 

conforme as seguintes expressões:

“[…] fui pegar uma medicação para pacientes, […] a 

falta de medicação é uma falta total, �po assim, de 

cada 10 receitas apenas uma medicação.” (F7.2)

“[…] falta de remédio. Porque a população nós já 

não aguentamos mais, nossos dispensários, que 

estão vazios, nós não temos mais remédio lá na 

base lá.” (F80.8)

� Além do aspecto do fornecimento, 

outras questões referentes ao ciclo da 

assistência farmacêu�ca também foram 

levantadas como problemá�cas para a 

prestação deste serviço: 

“[…] detectamos realmente que o almoxarifado 

está cheio de medicação, […] lá a questão é: 

faltam recursos humanos para fazer um trabalho 

mais rápido na separação das medicações e 

demais insumos. Mas o principal que está 

faltando é a questão da logís�ca, a logís�ca nossa 

se resume em dois caminhões. Um está estragado 

a mais ou menos seis meses e este caminhão, 

assim olha, ele precisa de reparos.” (F129.13)

Além de ser uma demanda recorrente trazida pelo 

controle social, a falta de medicamentos nos 

serviços públicos de saúde é realidade na maioria 

dos municípios do Brasil.  Nascimento e 
8colaboradores  ao caracterizar a disponibilidade 

�sica de medicamentos nos serviços de Assistência 

Farmacêu�ca da Atenção Primária no Sistema 

Único de Saúde, observaram que a disponibilidade 

média dos medicamentos, exceto os fitoterápicos, 

foi de 62,5%. Neste cenário de desabastecimento, 

não é incomum o não atendimento ou 

atendimento parcial da terapia medicamentosa 
9,10prescrita no próprio sistema de saúde .

Vínculos profissionais e o processo de trabalho 

no SUS

Sobre as  demandas que envolvem os 

profissionais da saúde, a necessidade de 

recursos humanos na atenção básica foi a 

pendência mais recorrente nas plenárias. Além 

da sinalização de oferta insuficiente de 

profissionais,  principalmente médicos, 

observou­se a demora em repor profissionais 

afastados por aposentadoria ou licenças.

“Secretário [...], é referente aos postos de saúde lá 

do [...], a gente tem 12 unidades de saúde, sendo 

três UBS. Então vamos lá, a falta de RH con�nua 

lá, isso já foi encaminhado até para o Ministério 

Público, então a gente tem que dar uma agilizada 

na região que está triste lá.” (F133.13)
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“[...] E na UBS [...] esta semana se exonerou o 

den�sta, o único que a gente tem lá. Então a gente 

pede que essa subs�tuição seja urgente.” 

(F209.18)

“A nossa região, eu es�ve no [...], lá também tá um 

caos, não tem, tá faltando clínico, o gineco se 

exonerou, a outra tem limitação de tarefas, 

técnicos e auxiliares entrando em licença para 

aposentadoria, e lá os trabalhadores sendo 

agredidos, agredidos verbalmente, agredidos 

fisicamente como vocês devem estar cientes da 

situação.” (F171.16)

A questão da distribuição de recursos humanos 

da saúde no Brasil é um problema an�go e que 

ao longo dos anos tem sido comba�do através 

de polí�cas públicas estratégicas. Tendo início 

com a criação do Projeto Rondon em 1968, nos 

dias de hoje diversas inicia�vas dividem este 

mesmo obje�vo, citam­se o Telessaúde (2007), o 

Pró­residência (2009), o Fies (2011), o PROVAB 
11(2011) e o Programa Mais Médicos (2013) . 

Ao pautar a escassez e os desequilíbrios na 

distribuição da força de trabalho em saúde, 
11

Oliveira e colaboradores  apontam que as 

condições de trabalho e os  níveis  de 

v u l n e r a b i l i d a d e  s o c i a l  s ã o  p o n t o s 

determinantes para a fixação do profissional no 

local de trabalho. Além da precarização dos 

recursos materiais, da insegurança e da 

vulnerabilidade de certos pontos da rede, as 

fragilidades existentes nos processos de 

trabalho afetam diretamente a relação dos 

trabalhadores com o SUS. Muitos profissionais 

inseridos na atenção básica, estão sujeitos a 

m ú l � p l o s  v í n c u l o s  e m p re ga� c i o s  e m 

12
detrimento dos baixos salários oferecidos . 

A interface da saúde com as questões sociais, 

vulnerabilidades e principalmente segurança 

pública foi bastante presente nas falas dos 

conselheiros, como podemos ver a seguir:

“A nossa preocupação atualmente é o PA [...], nós 

temos bastante situações graves de segurança 

[...].” (F35.5)

“A preocupação é como a colega disse, que já está 

di�cil funcionar nas condições que seriam ideais 

no dia a dia, ter uma estrutura para atender até 

mais tarde. [...] Outro fato, à parte de segurança é 

a vida dos profissionais que estão no local.” 

(F66.7)

“[...] não só a questão da violência, mas na 

demanda de sofrimento e de saúde no trabalho 

que nós não temos uma legislação própria, que 

nós não temos nenhuma área hoje que dê conta 

disso.  Quando isso é o maior índice de 

absenteísmo, de afastamento do trabalho são 

sempre problemas de saúde e na maioria de saúde 

mental, isso é dado epidemiológico aqui, é dado 

epidemiológico no mundo.” (F85.8)

A insegurança e situações de violência 

interferem de forma direta na organização e nos 

processos de trabalho, pois ambas acarretam 

na rota�vidade de profissionais e a dificuldade 

de alocar novos funcionários nestas vagas em 

aberto, desestruturam a equipe de trabalho e 

principalmente, fragilizam o vínculo do usuário 

com o serviço. Este contexto de violência traz 

medo, insegurança e insa�sfação com o 

trabalho e compromete a saúde mental dos 
13

trabalhadores envolvidos . 
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14
Baasch, Trevisan e Cruz , ao analisar os 

afastamentos por licença para tratamento de 

saúde, solicitadas por servidores públicos, 

constataram que aproximadamente 40% 

destes afastamentos são em decorrência de 

transtornos mentais e de comportamento. Esta 

alta prevalência entre os trabalhadores é 

considerada um problema de saúde pública, 

pois reduz a capacidade para o trabalho de 

quem é acome�do, pode gerar ausências de 

curto a longo prazo, além de aposentadoria 

precoce e morte trágica.

Nas falas a seguir, observa­se a fragilidade do 

diálogo entre os trabalhadores com a gestão, 

no que diz respeito a organização do processo 

de trabalho:

“Essa demanda ela é legí�ma e ninguém aqui em 

nenhum momento em todas as discussões que 

foram trazidas, ninguém foi contra o turno 

estendido, o que nós estamos discu�ndo aqui é a 

forma como está sendo construído e um modelo. 

Então isso tem que ficar muito claro.” (F119.12)

“[...] proposta de voluntariado, que é uma das 

situações que a gente está vendo que está 

aparecendo muito [...]. Existe uma lei nacional que 

isso eu já estudei, que prevê a possibilidade de 

voluntários, mas dentro da prefeitura municipal já 

teve o voluntariado e deu problemas funcionais.” 

(F86.8)

“E aí também para poder falar do que está 

acontecendo em [...], o Conselho Regional de [...] 

repudia totalmente a proposta do prefeito com 

esse programa de voluntariado, porque se 

entende que saúde é direito, não é favor de estado 

e não é paridade de sociedade civil.” (F134.13)

Contratos com o setor privado, voluntariado e 

terceirizações de serviços públicos de saúde 

também apareceram nos ques�onamentos dos 

par�cipantes do conselho municipal. A baliza 

mais frequente dentro desta temá�ca foi a 

exclusão da par�cipação do controle social na 

tomada de decisões, bem como a falta de 

transparência da gestão com os dados 

referentes a contratos e fiscalização. 

“Nós enquanto controle social temos que ser mais 

resolu�vos nos nossos encaminhamentos. [...] 

nesse relatório que eu li, que o gestor contratou o 

serviço de laboratório sem ter um contrato, e a lei 

é clara, tem que ter esses contratos, aí já está 

agindo de má fé.” (F23.4)

“Essa é a realidade, o problema da gestão que 

vocês vão enfrentar, o Secretário é a retaguarda 

que não está cobrindo. Onde está a verba? Se o 

hospital filantrópico recebe a verba, ele tem que 

atender, ele tem que atender a população.” 

(F162.15)

“[...] fizeram uma reforma administra�va e [...] 

virou [...] um penduricalho. Existe concursados 

para serem chamados, e o prefeito disse que não 

vai chamar, ou seja, a polí�ca pública em [...] está 

virando um verdadeiro balcão de negócios, com a 

inicia�va privada.” (F191.17)

Embora a Cons�tuição Federal defina a Saúde 

como um direito, o Sistema Único de Saúde não 

consegue manter­se como universal e integral 

sem o complemento da inicia�va privada. 

Entretanto, o que vemos é a precarização do que 

é público, ao passo que o setor privado é 

duplamente subsidiado pelo Estado, ao receber 

financiamento para a execução dos serviços 
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além de renúncia fiscal . Por outro lado, a 

terceirização dos serviços de saúde enfraquece a 

dimensão democrá�ca dos conselhos, pois o 

setor privado não conta com a par�cipação do 

controle social na tomada de decisões. Neste 

contexto, ao mesmo tempo que a gestão impõe 

a contratação do setor privado de forma 

autoritária, não reconhece o Conselho de Saúde 
16como uma instância delibera�va e legí�ma . 

Fiscalização e Controle dos Recursos e Ações 

em Saúde

A transparência na alocação de recursos 

públicos e o cumprimento da legislação que 

versa sobre atuação do controle social foi 

reivindicação presente ao longo do ano de 

2017. Os conselheiros e demais membros 

par�cipantes das plenárias demonstraram 

compreensão da importância e valorização da 

par�cipação popular nas decisões em saúde e 

os trechos a seguir explicitam a fragilidade do 

diálogo entre gestão e conselho de saúde:

“Nós, enquanto Conselho Municipal de Saúde, fomos 

surpreendidos pela no�cia na mídia, no rádio, pelo 

Secretário da Cultura anunciando a ampliação do 

horário até às 22 horas [...] sem em nenhum 

momento ser discu�do neste Conselho.” (F47.6)

“Não é só disso que se trata, não é só informar. Nós 

aqui do Conselho Municipal de Saúde, vocês fazem 

a gestão, mas nós par�cipamos a�vamente da 

construção desta gestão, tem que ser escutada a 

comunidade [...].” (F50.6)

“[...] quando interessa aparece a prioridade da 

conferência, quando não interessa, a gente 

desconsidera as deliberações do conselho. [...] a 

gente tem que considerar sim, a gente tem uma 

caminhada e a gente tem os documentos que 

foram produzidos [...].” (F119.12)

“[...] lamento profundamente, que a gente tenha 

que pedir migalhas, migalhas para a par�cipação, 

porque quando Conselho, da importância e 

relevância social [...] tem que pedir pelo o amor de 

Deus [...] para pedir informações que a própria 

gestão já deveria ter sentado com nós.” (F192.17)

Ainda sobre entraves na relação gestão e 

controle social, alguns trechos indicam o não 

cumprimento e/ou atraso no repasse de 

informações sobre deliberações previamente 

estabelecidas e pactuadas no próprio conselho:

“[...] há uns dois meses atrás a gente teve uma 

reunião na Comissão de Assistência farmacêu�ca 

[...]. Onde o seu adjunto esteve presente, a gente 

demandou uma série de coisas para eles e que até 

agora [...] ainda não �vemos o retorno, 

gostaríamos muito desses retornos e da reunião, 

se possível, com o senhor.” (F152.15)

“[...] a gente fez a apresentação do relatório aqui 

para o plenário do conselho em 2014 [...] nós 

estamos em 2017 e �nha uma sér ie  de 

encaminhamentos e que este conselho deliberou 

[...]. Então eles deveriam ter sido cumpridos, 

alguns pelo menos que eram os mais simples, mas 

não foram cumpridos.” (F109.10)

“[...] o Conselho Municipal de Saúde não recebeu o 

Plano Municipal de Saúde, [...] o senhor não 

aceitar receber um trabalho só com a conclusão e 

depois de dois meses a abertura, a apresentação 

do trabalho. [...] nós também não vamos aceitar 

isso, tem que entregar o Plano Municipal de Saúde 

integral para gente poder está apreciando aqui 

nesse Conselho.” (F149.14)
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A promulgação da lei 8.142/90  é conquista 

social, resultado de um período de lutas e versa 

sobre a par�cipação da comunidade na gestão 

do Sistema Único de Saúde. O controle social 

traduz­se na capacidade da sociedade civil em 

interferir nas ações do Estado pela defesa dos 

interesses e necessidades da comunidade 

(Nascimento, 2001). Os trechos apresentados 
17dialogam com o estudo de Hoppe et al. , 

alertando que a decisão centrada na Secretaria 

Municipal de Saúde é um dos principais 

desafios dos conselhos de saúde. 

A transparência na gestão e alocação de recursos 

é outra demanda frequentemente pautada:

“[...] Então, tem alguma coisa que possa apontar 

para que o recurso público alocado tenha algum 

mecanismo mais claro, mais preciso para que a 

gente possa ter de volta o recurso público? Eu vi o 

relatório e não está apontado desvio de recurso 

público, mas o que está apontado é que foi 

colocado o dinheiro para duas en�dades privadas e 

foi colocado mais recurso para en�dade privada 

não filantrópica [...] este gestor tem que ser 

responsabilizado, porque o dinheiro é público, é 

nosso. [...] O Tribunal poderia ajudar para que a 

gente produzisse a legislação que possibilitasse um 

controle melhor dos recursos públicos.” (F25.4)

“[...] aí tem indícios, tanto nos dos tribunais, de 

improbidade administra�va, é isso que acontece 

quando um gestor público não cumpre com o seu 

dever, que é de fazer a boa gestão dos recursos 

públicos. Improbidade é crime [...] de que forma 

que os secretários anteriores têm que ser 

penalizados? [...]” (F26.4)

“Eu acho que é importante deixar sempre em 

alerta os Conselheiros e os par�cipantes do 

Conselho, que a Comissão fiscalizadora fiscalize lá 

se esses equipamentos vão estar no local do SUS, 

que já que esse valor aí é des�nado para a compra 

de equipamento para estar em local ali atendido 

pelo SUS.” (150.15)

Na perspec�va de um controle social atuante, é 

importante que os conselheiros e demais 

par�cipantes do conselho estejam apropriados 

da gestão fiscal nos três níveis de governo. No 

Brasil desde 2009 há determinação legal da 

disponibilização, em tempo real e com 

detalhamento, da execução orçamentária e 
18

financeira da União, Estados e Municípios . 

Além disso, fiscalizar as alocações de recursos 

para tentar garan�r sua u�lização no sistema 

público também é parte das funções exercidas 
19pelo conselho .

Considerações finais

Este estudo evidenciou que os conselheiros 

municipais de saúde possuem notável 

par�cipação nas discussões realizadas em 

plenárias do CMS. Estes, cumprem seu papel de 

representantes da sociedade ao trazer ao 

conhecimento da gestão diversas demandas de 

saúde presentes em seus territórios e 

vivenciadas diariamente por seus pares. 

Esta representa�vidade é legi�mada também 

no âmbito da atuação do conselheiro. Falas 

oriundas de representantes de conselhos 

distritais, de conselhos profissionais, de 

sindicatos, de trabalhadores, de usuários, de 

movimentos sociais, de associação de classe 

profissional, da assessoria técnica e de 
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comunicação do conselho, de associação de 

m o r a d o r e s ,  d e  o r g a n i z a ç õ e s  n ã o ­

governamentais, da universidade, de conselhos 

locais, e de profissionais residentes na área da 

saúde, contribuíram para o aprofundamento 

dos debates.

Percebe­se na fala dos conselheiros que os 

próprios não entendem o Conselho de Saúde 

como um mero instrumento de fiscalização, 

mas sim como disposi�vo fundamental na 

formulação de polí�cas públicas que atendam 

suas demandas.

As demandas trazidas pelos par�cipantes, além 

de demonstrarem consenso nas discussões 

internas do CMS, encontram­se de acordo com 

demandas externas ao controle social, trazidas 

por diferentes pesquisadores da área da saúde 

pública. Tal dado reflete a competência técnica 

dos conselheiros no cumprimento de suas 

a�vidades, conseguindo diagnos�car situações 

precárias ou deficitárias no sistema de saúde e 

realizar seus devidos encaminhamentos, no 

âmbito do controle social, à gestão municipal.  

Pautar os desafios e as conquistas dos CMS, 

como órgão co leg iado permanente  e 

delibera�vo, atuante na formulação de 

estratégias e no controle da execução das 

polí�cas de saúde, é de relevância para o 

respaldo desta instância colegiada frente ao 

poder execu�vo. Dessa forma, tornam­se 

necessárias a con�nuidade e a ampliação de 

estudos que abordem a temá�ca do controle 

social no SUS.
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